
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0002944-59.2015.815.0000 — 10ª Vara Cível da Capital
Relator : Dr. Marcos William de Oliveira - Juiz convocado para substituir o Des. Saulo 

Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Suely da Cunha Paiva Serafim
Advogado : José Mario Porto Junior e Outro
Apelado : Vanderly de Sousa Carvalho
Advogado : Emilson de Lucena Formiga

APELAÇÃO CÍVEL. INTERPOSIÇÃO A DESTEMPO. INADMISSI-
BILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

—  É  de  se  negar  seguimento  a  recurso  intempestivo,  eis  que  a  
tempestividade é matéria de ordem pública, cabendo ao relator apreciá-la  
de ofício.

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Suely da Cunha Paiva Serafim 
em face da sentença de fls. 126/128, que acolheu parcialmente os embargos do devedor, opostos 
pelo ora apelado, para reconhecer a ocorrência do excesso na execução, nos termos do art. 743, IV 
do CPCP, determinando, para tanto, o abatimento do valor principal, da quantia de R$ 6.000,00 
(seis mil reais), prosseguindo-se a execução tão somente com relação à importância remanescente, 
qual seja, R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).

Inconformado,  o  recorrente  pugna  (fls.  140/146)  pelo  provimento  do 
recurso, para que seja dado prosseguimento à execução nos moldes da inicial.

Apesar  de  devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou 
contrarrazões (fl. 148v).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça   não  ofereceu 
parecer opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 
156/157).

É o relatório. 

Decido.

O presente recurso é intempestivo.
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Compulsando os autos, verifica-se que a sentença foi publicada na data de 
10 de outubro de 2014, sexta-feira (fl. 139). Dessa forma, a contagem do prazo para interposição do 
recurso começa a partir do primeiro dia útil subseqüente, no caso, a segunda-feira dia 13 de outubro 
de 2014.

Ora, é cediço que o lapso temporal para o manejo de Recurso Apelatório é 
de 15 (quinze) dias, consoante o art. 508 do CPC. Assim, considerando que o termo a quo do prazo 
se iniciou em 13 de outubro de 2014,  tem-se que o recurso deveria ter sido interposto até o dia 27 
de outubro de 2014 (segunda-feira), como o próprio apelante reconhece à fl. 140 do seu recurso 
apelatório. Todavia, a interposição da presente Apelação deu-se somente em 28 de outubro de 2014, 
ou seja, após a expiração do prazo legal.

Assim,  à  vista  de  sua  manifesta  inadmissibilidade,  nego seguimento  ao 
recurso, nos termos do art. 557 do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 08 de março de 2016.

Marcos William de Oliveira
Juiz convocado
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